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    1 INTRODUÇÃO


    A Sociedade e o Direito Internacional estão em permanente processo de mutação. A análise prospectiva e retrospectiva conjuntural e estrutural dos fenômenos internacionais permite identificar, selecionar e interpretar a influência dos atores internacionais na formulação e implementação de novos regimes internacionais na sociedade internacional.


    Enquanto conceitos interdependentes, multiculturais e inacabados, a Sociedade e o Direito Internacional fornecem elementos, visões e proposições para a compreensão e análise dos fenômenos internacionais, por meio da concepção de alicerces e ferramentas para o seu domínio e regulação, o que reclama estudo no seio acadêmico das mais diversas ciências do conhecimento.


    Face à natureza anárquica da Sociedade Internacional, o Direito Internacional clássico assumiu, por séculos, papel instrumental para a legitimação de intervenções, interferências e manipulações em prol de um seleto grupo de nações e em detrimento da grande parte dos demais Estados soberanos e atores internacionais. Nessa esteira, a importância do presente trabalho reside na denúncia de regimes internacionais inadequados e na proclamação da emergência de novos parâmetros de governança global no seio da Nova Ordem Mundial.


    A hipótese que se pretendeu demonstrar se pauta no reconhecimento da inexorável influência do subcampo intelectual crítico em Direito Internacional na identificação, na interpretação e na regulação dos fenômenos internacionais, e na emergência da Nova Ordem Mundial, os quais rompem com os fundamentos e paradigmas da Sociedade e do Direito Internacional clássicos, formulados outrora para reger relações internacionais arcaicas, ao tempo em que se evidencia os desafios da Sociedade Internacional do século XXI e as suas características, como a Sustentabilidade, Interconectividade e Solidariedade, indicadores do NeoIluminismo.


    Para fins de compreensão da temática abordada, têm-se múltiplos objetivos e, entre eles, o primeiro será discorrer sobre os aspectos conceituais dos fenômenos internacionais, a importâncias das diversas ciências do conhecimento para o estudo dos fenômenos internacionais, a evolução do Direito e da Sociedade Internacional, a existência da Nova Ordem Mundial e do subcampo intelectual crítico em Direito Internacional.


    O presente trabalho dissertativo segue estruturado em seis capítulos, nos quais se discutiram e analisaram os objetivos acima delineados com diversos métodos de pesquisa, utilizando como elementos de pesquisa artigos doutrinários, enxertos de livros e diplomas legais. No segundo capítulo, buscou-se distinguir a sociedade internacional da comunidade internacional e tecer lacônicas considerações sobre a influência dos diversos ciências no estudo dos fenômenos internacionais, tais como a Ciência Política, a História, o Direito Internacional e as Relações Internacionais.


    Prosseguindo, no terceiro capítulo, propõe-se discorrer sobre a evolução histórica do Direito Internacional, desde o Direito Internacional da Idade Antiga e da Idade Média, passando pelo surgimento do Direito Internacional Moderno e da noção de Estado soberano, pela fissura do modelo Westfaliano e pelas rápidas transformações de todo o século XX, através do método materialismo histórico de Marx1. Isto porque foram analisados os principais fatos históricos, subcampos teóricos, formuladores e precursores, e as suas consequências no âmbito da estrutura política, social, econômica, cultural e ideológica da Sociedade e do Direito Internacional que culminaram no atual paradigma crítico. Também neste capítulo fora utilizado o método descritivo, partindo-se da observação dos referenciais teóricos de autores que estudam matérias referentes aos princípios e regime jurídico da Sociedade e do Direito Internacional.


    No quarto capítulo, analisa-se os antecedentes próximos do século XX que culminaram no subcampo intelectual crítico em Direito Internacional: a Sociedade Internacional pós-Segunda Guerra Mundial, a Ordem econômica mundial com os acordos de Bretton Woods, a Liga das Nações e os mecanismos atuais de solução de controvérsias da Organização das Nações Unidas, a Integração Europeia, a consolidação do acervo normativo e teórico da Proteção Internacional da Pessoa Humana, a emergência de novos sujeitos e atores de Direito Internacional, a Proteção Internacional do meio-ambiente e Desenvolvimento Sustentável, e, por último, a Globalização do século XXI e os seus efeitos. Nestes temas foi utilizado o método descritivo para análise das obras bibliográficas referentes às informações pertinentes à Sociedade Internacional, propondo-se parâmetros explicativos, por aprofundarem o conhecimento da realidade. Assim sendo, o método de abordagem foi o qualitativo com o auxílio da observação participante, por se entender que o objetivo dessa dissertação é a captação de informações de forma geral.


    Por sua vez, o corte epistemológico do presente trabalho é realizado no quinto capítulo, onde são evidenciadas o resultado das análises da Sociedade Internacional e da evolução do Direito Internacional pelo subcampo intelectual crítico em Direito Internacional. Neste capítulo, fora utilizado o método indutivo e o dedutivo para que se concluísse a respeito da Nova Ordem Mundial e da emergência de um novo Direito Internacional, a partir de análises de teorias e fatos singulares para se alcançar uma verdade geral, bem como fora utilizado o caminho inverso para se partir de premissas e se alcançar uma conclusão2.


    O trabalho foi desenvolvido em torno de temas de Direito Internacional fruto de estudos realizadas pelo autor em cursos de extensão na Faculdade de Direito da Universidade de Tours na França, na Faculdade de Direito da Universidade de Santiago de Compostela na Espanha; de Graduação em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia; e de Pós-Graduação em Direito Internacional na Estácio de Sá e na Escola Brasileira de Direito (EBRADI).


    


    
      
        1 MARX, Karl. O capital: crítica da economia política. O processo de produção de capital. Vol I. Tradução de Regis Barbosa e Flávio R. Kothe. São Paulo: Editora Nova Cultural Ltda.1996, p 10.

      


      
        2 Através do processo de indução, tais observações levam a um princípio explicativo. Uma vez estabelecido, este princípio pode levar, por dedução, de volta às observações particulares de onde se partiu ou a outras afirmações a respeito dos acontecimentos ou propriedades. Há assim, na explicação científica, um processo de vai-e-vem, partindo do fato, ascendendo para os princípios explicativos, e descendendo novamente para o fato. In ARISTÓTELES (2005), Analíticos Posteriores, in Órganon, trad. de E. Bini, Edipro, São Paulo (orig. c. 350 a.C.). Livro I, § 34, p. 312

      

    

  


  
    2 CONCEITOS INICIAIS


    Dada às limitadas capacidades teóricas, operacionais, cognitivas e sensoriais, deve-se reconhecer que as teorias não passam de modelos teóricos que logram descrever e explicar os fenômenos a partir de determinadas lentes, de sorte que está sujeita a ser parcial e restrita às capacidades cognitivas e sensoriais humanas, afastando a ideia de que uma teoria possa representar algo completamente neutro e suficiente.


    Apesar de tal atributo, a teoria prima pela descrição da totalidade com certos critérios de sistematicidade, de interatividade e de integridade. No campo da teoria científica, por exemplo, a simplificação da realidade visa a solucionar um problema por meio de um conjunto de elementos e instrumentos científicos. Ao se delimitar o objeto de investigação, o agente se vale, entre outros, de evidências, postulados, axiomas, perguntas, hipóteses, previsões e demais elementos investigativos, com o intuito de conferir validade ao problema proposto.


    Considerando a necessidade de refletir sobre o conceito de pesquisa, Minayo, afirma que seria como uma atividade básica das ciências na sua indagação e descoberta da realidade, pois consistiria em “uma atitude e uma prática teórica de constante busca que define um processo intrinsecamente inacabado e permanente. É uma atividade de aproximação sucessiva da realidade que nunca se esgota, fazendo uma combinação particular entre teoria e dados”3. Conforme COIMBRA “observa-se que na investigação do objeto deverá ser considerada a influência da cultura no comportamento humano e social, que deverá ser base de explicação desse objeto.”4


    O estudo da sociedade internacional, por conseguinte, é objeto de diversas ciências modernas, as quais se propõem a descrever, explicar e solucionar o processo de tomada de decisão dos atores, a validade, a eficácia, a legitimidade e o funcionamento da ordem e das instituições internacionais, dos fenômenos e demais componentes da sociedade internacional.


    Na visão de Cristiana Pecequilo5, o estudo da sociedade internacional sob as lentes das Relações Internacionais não dispensaria ao intérprete o recurso às demais ciências:


    Uma disciplina multidisciplinar é, em linhas gerais, uma disciplina formada por outras disciplinas. As Relações Internacionais definem-se como uma disciplina multidisciplinar por se consistir em uma disciplina orientada em torno de diversos eixos temáticos das Ciências Sociais, destacando-se como principais a Ciência Política, a Economia, a História e o Direito. Temos uma disciplina que deriva, “empresta”, seus conceitos de outras disciplinas, sendo formada por uma variedade complexa e abrangente de matérias.


    Entre as miríades de ciências aptas a analisá-la sob determinadas lentes e idiossincrasias, recorre-se, não raro, à História, à Economia Política, à Geopolítica, à Geografia Política, Crítica e Humanista, às Relações Internacionais, à Ciência Política, ao Direito Internacional Público e Privado, ao Direito Interno, entre outros. Atemo-nos, entretanto, à História, à Ciência Política, às Relações Internacionais e ao Direito Internacional no presente trabalho.


    2.1. A SOCIEDADE INTERNACIONAL E A COMUNIDADE INTERNACIONAL


    Em que pese o uso indiscriminado, por parte de alguns agentes e teóricos científicos, os conceitos de sociedade internacional e comunidade internacional diferem entre si. Na comunidade internacional, a relação entre os membros se dá por vínculos espontâneos de aproximação cultural, religiosa, linguística, histórica, econômica, entre outros. Dito de outro modo, a convergência natural de valores, caros aos atores internacionais e estáveis no tempo e no espaço, constitui o principal vetor convergente de aproximação, seguidos comumente de relação horizontal, sob os eixos da igualdade e da cooperação, de modo que o grau de aprofundamento no relacionamento entre si é robusto, devido a comunhão de fatores e de interesses em relação à sociedade internacional.


    No âmbito da sociedade internacional, por sua vez, a relação entre os membros ocorre por vínculos intencionais e circunstanciais. A aproximação na sociedade internacional envolve processos racionais de tomada de decisão, de sorte que se leva em consideração as vantagens e desvantagens de convergência em prol dos interesses de cada nação em substituição à convergência natural por um eixo de valores intrínsecos aos envolvidos. As coalizões e os arranjos entre as nações, portanto, se fundam em interesses e em objetivos comuns, variáveis no tempo e no espaço, fluidos e racionais cujas possibilidades de dominação não são descartadas6.


    2.2. CIÊNCIA POLÍTICA E HISTÓRIA


    No campo da Ciência Política, as teorias se enveredam pela análise dos sistemas políticos, das organizações e dos processos políticos.


    As diferentes tipologias sobre o Estado fornecidas pela Teoria Geral do Estado e demais ramos da Ciência Política permitem identificar, classificar e compreender os diferentes regimes, formas e sistemas de governo7.


    As ideologias políticas ganham destaque no estudo da Ciência Política: a Democracia Social, o Liberalismo, o Conservadorismo, o Socialismo, o Fascismo, o Totalitarismo, o Anarquismo, o Fundamentalismo, o Feminismo, entre outros, constituem modelos de organização social com finalidades, fundamentos, princípios, características e instrumentos próprios. Por sua vez, as abordagens e as reflexões sobre epistemologia e ontologia se relacionam com a metodologia de análise dos fatos políticos. As metodologias incluem a filosofia política clássica, o interpretacionismo, o estruturalismo, o behaviorismo, o racionalismo, o realismo, o pluralismo, o institucionalismo e o igualitarismo, entre outros.


    Outra ciência digna de reconhecimento é a História. Ao propor estudar a humanidade e a sua relação com o tempo e o espaço, a História lança um olhar retrospectivo sobre os processos e eventos ocorridos no passado, com vistas a compreender e situar os fatos e fenômenos hodiernos, bem como a antever os fenômenos vindouros. Entre as diversas concepções da História, a concepção cíclica, dialética e crítica constituem os modelos pelos quais grande parte dos historiadores modernos se valem para analisar os fatos históricos e a


    

    

    

    2.3. DIREITO INTERNACIONAL E RELAÇÕES INTERNACIONAIS


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.3.1. REALISMO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS


    

    

    

    

    

    2.3.2. LIBERALISMO E RELAÇÕES INTERNACIONAIS
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